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 COLÓQUIO  

A DELINQUÊNCIA JUVENIL 

 

Sede: 

Largo do Limoeiro 1149-048 Lisboa 

    Tel : 218 845 600 fax: 218 845 615 

cej@mail.cej.mj.pt     www.cej.mj.pt  

 
 

9h30 ABERTURA DOS TRABALHOS  
Fernando Amaral, Coordenador Distrital 

de Coimbra do CEJ - Procurador da República 

 
 
9h45    DELINQUENTES JUVENIS EM PORTUGAL – 

QUEM SÃO E O QUE OS FAZ CORRER? 
 

Josefina Castro, Professora Universitária e 
Subdiretora da Escola de Criminologia da 
Faculdade de Direito da Universidade do 
Porto 
 

João D’Oliveira Cóias, Psicólogo, Diretor 
de Serviços da Área Tutelar Educativa da 
DGRSP 

 
Comentário de: 
 

Maria Perquilhas, Juíza de Direito e 
Docente do CEJ 

 
 
12h00    Intervalo 
 
 
12h15 DEBATE 
 

Moderação: Ana Massena, Procuradora 

da República, Docente do CEJ 
 

 
13h00 Pausa para Almoço 
 
 
 
 

Destinatários: 
Juízes, Magistrados do Ministério Público e 
outros profissionais da área forense.  
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14h30 A LEI TUTELAR EDUCATIVA E A SAÚDE MENTAL 
Alda Mira Coelho, pedopsiquiatra 

 
DEBATE 

 
15h15    Intervalo 
 

 

15h30 MESA REDONDA:  
A CRIMINALIDADE JUVENIL – PALCOS E 

CONTEXTOS 
 

Painel: 

 José Eduardo Lima, Procurador da 

República 
 

 Rogério Canhões, Diretor do Centro 
Educativo Navarro de Paiva 
 

 Norberto Martins, Procurador da 
República, membro da Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização dos Centros 
Educativos 
 

 Marco Almeida, Subcomissário da PSP do 

Núcleo de Operações do Comando 
Metropolitano do Porto 

 
 

DEBATE 

Moderação: Lucília Gago, Procuradora-
Geral Adjunta e Docente do CEJ 

 
 
18h00 ENCERRAMENTO 

Objetivos:  

 Caracterização do 
fenómeno da 
delinquência 
juvenil em 
Portugal sob os 
aspetos 
sociológico, 
jurídico e judiciário 

 A deteção precoce 
do percurso 
desviante e a 
intervenção 
adequada:  

a)a essencialidade 
do papel da 
família e da 
escola como 
instâncias 
informais de 
controlo; 

b) o papel 
reservado às 
Comissões de 
Proteção de 
Crianças e 
Jovens 

 Os 
comportamentos 
desviantes, a 
saúde mental e o 
processo tutelar 
educativo – os 
contextos da 
intervenção e boas 
práticas. 
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